
Nº 125, sexta-feira, 29 de junho de 20122 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012062900002

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa

UNIDADE: 52133 - Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2046 Mar, Zona Costeira e Antártida 40.000.000

P R O J E TO S

05 571 2046 14ML Reconstrução da Estação Antártica Comandante Ferraz 40.000.000

05 571 2046 14ML 0101 Reconstrução da Estação Antártica Comandante Ferraz - Nacional
(Crédito Extraordinário)

40.000.000

F 3 2 90 0 300 28.800.000

F 4 2 90 0 300 11 . 2 0 0 . 0 0 0

TOTAL - FISCAL 40.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 40.000.000

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 243, DE 2012(*)

Aprova o texto das emendas à Convenção
do Banco Internacional para Reconstrução
e Desenvolvimento (BIRD).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto das emendas à Convenção do

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD)
constante das Resoluções nºs 417, de 1987, e 596, de 2009, de sua
Junta Governativa.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão das referidas
Convenção e emendas, bem como quaisquer ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Atos do Congresso Nacional
.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 28 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto das Emendas acima citado está publicado no DSF de
23.03.2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 244, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Turquia sobre o Tra-
balho Remunerado de Dependentes de
Membros de Missões Diplomáticas e Re-
partições Consulares, assinado em Ancara,
em 21 de outubro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Turquia
sobre o Trabalho Remunerado de Dependentes de Membros de Mis-
sões Diplomáticas e Repartições Consulares, assinado em Ancara, em
21 de outubro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 28 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
23.03.2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 245, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e a União Eu-
ropeia sobre Isenção de Vistos de Curta
Duração para Portadores de Passaportes
Comuns, assinado em Bruxelas, em 8 de
novembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República

Federativa do Brasil e a União Europeia sobre Isenção de Vistos de
Curta Duração para Portadores de Passaportes Comuns, assinado em
Bruxelas, em 8 de novembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 28 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
27.04.2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 246, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Cameroun sobre o
Exercício de Atividade Remunerada por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomá-
tico, Consular, Militar, Administrativo e
Técnico, celebrado em Brasília, em 4 de
agosto de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República de Ca-
meroun sobre o Exercício de Atividade Remunerada por Parte de
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Adminis-
trativo e Técnico, celebrado em Brasília, em 4 de agosto de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 28 de junho de 2012.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
12.05.2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 16, DE 2012

Autoriza o Município de Toledo - PR a
contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com a Agência Francesa
de Desenvolvimento (AFD), no valor de
até C= 9.463.000,00 (nove milhões e qua-
trocentos e sessenta e três mil euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Toledo - PR autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com a Agência
Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de até C= 9.463.000,00
(nove milhões e quatrocentos e sessenta e três mil euros).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do "Programa de Desenvolvimento
Ambiental Sustentável de Toledo".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Município de Toledo - PR;
II - credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até C= 9.463.000,00 (nove milhões e quatrocentos

e sessenta e três mil euros);
V - prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir da

data de vigência do contrato;
VI - amortização do saldo devedor: em 30 (trinta) parcelas

semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais,
pagas em 16 de maio e em 16 de novembro de cada ano, vencendo-
se a primeira após transcorridos 5 (cinco) anos da data de assinatura
do contrato de empréstimo;

VII - juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa semestral baseada na
Euribor acrescida de spread de 0,80% a.a. (oitenta centésimos por
cento ao ano);

VIII - juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos
por cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

IX - taxas legais: até C= 8.000,00 (oito mil euros), que deverão
ser pagos ao credor até a primeira data de desembolso;

X - despesas com inspeção e supervisão gerais: até C=
7.000,00 (sete mil euros).

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Mu-
nicípio de Toledo - PR na contratação da operação de crédito externo
referida nesta Resolução.

Atos do Senado Federal
.
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